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“A JUREMA TEM DOIS GAIOS”

HISTÓRIA TUMBALALÁ

Ugo Maia Andrade

É com o olhar pragmático e distante de quem observa e descreve uma cidade 
abandonada que Henrique Halfeld - engenheiro contratado por D. Pedro II para 
fazer o levantamento topométrico do Rio São Francisco - diz em seu relatório final 
que na 283a légua do rio “está a Villa do Pambú, que tem uma igreja de invocação 
a Santo Antonio e cerca de 30 casas; [...] quasi todas ellas estão em pessimo es-
tado, e a Villa parece despovoada de seus habitantes [...]”. (HALFELD, 1860, p. 
39) Passados cento e cinquenta anos desde a visita de Halfeld, Pambu continua a 
mesma vila com cerca de trinta casas, suspensa no tempo e marcada pela pobreza. 
O que Halfeld não viu na Freguesia de Santo Antônio do Pambu foram os “índios 
domesticados” que encontrou na vizinha Ilha da Assunção, compondo um resto 
de aldeamento que, em séculos passados, abrigara uma população de sete centenas 
de almas, índios na maioria.

Em Pambu, as autoridades deixaram de ver índios depois de decretarem, em 
1746, a extinção do aldeamento da Imaculada Conceição do Pambu. Provavel-
mente seguiu-se a este ato oficial a desobstrução das terras para o avanço dos 
currais de bois e o êxodo dos índios para áreas adjacentes. Os fluxos migratórios 
de populações indígenas desaldeadas no vale do submédio Rio São Francisco 
seguiam, via de regra, dois rumos: as serras ao sul de Pernambuco – onde se 
refugiavam aquelas populações que conseguiam escapar da espada e da cruz – e 
demais aldeamentos da região mantidos a fim de receberem o contingente das 
missões extintas.
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Tal foi a realidade do aldeamento de N. Sra. da Assunção, fundado na antiga ilha 
do Pambu e posteriormente elevado à categoria de vila,1 composto por 

[...] índios Cariri de Pambú, dos Procases e Brancaranes de 
Acará e da ilha da Vargem, dos Pacurubas de Sorobabé e mais 
os índios Oês, Chocós, Pipãens e Manqueses do Brejo da Gama 
e mais 13 índios do riacho do Navio ‘tratados por escravos’. 
O termo da nova vila ia da ilha do Cajueiro à ilha das Vacas. 
Compunha-se de 276 famílias com 713 almas. Foi ereta em 
vila a 03/09/1761. (RUBERT, 1988, p. 120) 

Aldeamentos multiétnicos eram frequentes em todo o sertão do Nordeste, pois 
atendiam ao duplo intuito de reduzir as terras indisponíveis e maximizar o controle 
sobre a população aldeada, posto que, fragmentados em sua unidade societária, os índios 
desmotivavam-se em criar problemas aos missionários e colonos e ocupavam-se com 
disputas movidas por rixas étnicas. Por certo, aumentavam também as probabilidades 
de fugas nessas reduções, mais frequentes quanto mais próximo estavam as missões de 
possíveis redutos para os desgarrados, preferencialmente as serras. Passado o tempo, a 
história recente dos povos indígenas do sertão do Nordeste tem mostrado que algumas 
dessas populações atribuem-se etnônimos sem precedentes na documentação ou 
bibliografia antigas, seja porque os registros de memória coletiva falharam – e já não 
dão conta de um passado tão cheio de interregnos – ou porque os grupos juntamente 
aldeados entraram em processo intenso de fusão, sendo necessário a remodelagem 
das instituições, o deslocamento das fronteiras sociais e a criação de novos etnônimos.

Contudo, se é certo que o que é tornado igual reconhece sua singularidade mediante 
formas de identificação da alteridade, as novas “unidades” sociais oriundas de reduções 
multiétnicas foram sendo plasmadas por operações de inclusão e exclusão, aproxima-
ção e distanciamento, alimentadas por redes de alianças e guerras e pelos incessantes 
fluxos de idas e vindas de pessoas.2 Tal processo de formação de povos é congruente 

1 A elevação de aldeamentos populosos a vilas era uma manobra dos poderes públicos que abria espaço 
jurídico para a oficialização da extinção desses sítios e distribuição de suas terras aos colonos. No caso 
de N. Sra. da Assunção, o aldeamento manteve-se após a elevação a vila até, pelo menos, a segunda 
metade do século XIX. Há informação que confirma a existência da Aldeia da Assunção no período 
republicano (PETI, 1993, p. 57) e outra que data sua extinção no ano de 1879. (HOHENTHAL 
JUNIOR, 1960a, p. 45)

2 As relocações de índios de uma aldeia para outra na porção do submédio São Francisco são evi-
dências apenas enquanto práticas administrativas do governo da Capitania de Pernambuco entre os 
séculos XVII e XVIII. (HOHENTHAL JUNIOR, 1952, p. 35) Entretanto, devem ser consideradas as 
relocações efetuadas por iniciativa dos próprios missionários, procurando contornar surtos de fome 
ou doenças que, comumente, assolavam os aldeamentos do sertão.
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com regiões que tradicionalmente abrigaram populações distintas. Pois essas se viram 
na contingência de constituírem formas sociais híbridas e mais aptas a reagirem às 
investidas civilizatórias; ou derivadas da coexistência acidental entre populações que 
se estabeleceram nas mesmas zonas de refúgio, a exemplo dos Avá-Canoeiro que, no 
século XVIII, surgiram na fronteira norte de Goiás. (KARASCH, 1997, p. 45)

Suspeito que a presença de aldeamentos multiétnicos na porção do submédio Rio São 
Francisco, notadamente na ilha de N. Sra. da Assunção (pelo menos a partir da segunda 
metade do século XVIII), definiu de forma bastante peculiar quadros locais de identida-
des de referência cabocla em franco processo de, assim por dizer, fracionamento étnico.3 
Refiro-me ao longo processo histórico de “desmistura” pertinente ao aldeamento 
multiétnico da Ilha do Pambu (posteriormente Ilha de N. Sra. da Assunção) que 
ocasionou, até o momento, os índios truká e tumbalalá. Se, em um primeiro mo-
mento, as reduções multiétnicas produziram identidades difusas sob o rótulo geral 
de “caboclos” – seja o caboclo administrativo das políticas indigenistas oficiais ou o 
caboclo como modalidade de autopercepção e forma genérica de alteridade indígena 
– a produção subsequente de identidades específicas sugere mais que o pleito de um 
quinhão da história por unidades sociológicas inéditas; são novas organizações inter-
pretativas que debruçam-se sobre eventos coparticipados de uma história regional e 
oferecem múltiplas e diferentes revisões.

E, não obstante a diferenciação que se processa dentro destas amálgamas étnicas, 
as referências a uma história regionalmente partilhada permanecem como pano de 
fundo do cenário das sociogêneses do Nordeste indígena, permitindo a formação, 
paralelamente às novas identidades singulares, de identidades híbridas e cambiantes 
que são credenciadas – às vezes por relações de parentesco interétnico real ou sim-
bólico – a transitar entre alteridades conexas.4 

3 Que deve ser compreendido de forma radicalmente diferente do faccionalismo, posto que este 
demanda a preexistência de uma identidade singular e minimamente unívoca. Um exemplo de fracio-
namento são os neo índios filiados à matriz sociocosmológica pankararu e dispersos entre os estados 
de Alagoas, Bahia e Pernambuco (para uma caracterização etnográfica de alguns desses grupos vide 
Andrade, 2003; 2004a e 2004b).

4 Personagens híbridos nas relações entre os Truká e Tumbalalá podem ser: atores da reciprocidade 
ritual que marcou a história comum; pessoas que migraram de Pambu para a Assunção, ou que possuem 
parentes em ambos os lugares. No caso primeiro, tratam-se de pessoas que tradicionalmente partici-
param do toré tanto na ilha da Assunção quanto no São Miguel (localidade perto de Pambu), em um 
momento em que as diferenças entre os Truká e Tumbalalá não haviam sido formalmente enunciadas 
como identidades distintas (i.e., quando não existiam ainda os referentes “Truká” e “Tumbalalá”). 
Nos três casos citados, a opção por ser um ou outro levou em conta as vantagens imediatas que de tal 
escolha poderiam advir e a fidelidade a uma das duas cosmologias. Como essas são contíguas, pesou 
mais o primeiro critério, influenciado pela origem geográfica das genealogias.
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TAPUIA, CARIRI, MISSIONÁRIOS E O ALDEAMENTO DA 
IMACULADA CONCEIÇÃO DO PAMBU

Em 1562, o missionário jesuíta Luiz de Gran empreendeu as primeiras tentativas 
de aldeamento de índios do sertão baiano do vale do Rio São Francisco, mas logrou 
ruína devido aos surtos de bexiga, oriunda de Itaparica, e fome. (FERRARI, 1956a, 
p. 238) Contudo, a história de todo o submédio São Francisco ficou definitivamente 
marcada pelos aldeamentos subsequentes e pelos currais de bois que imputavam o 
inferno a índios e missionários. Uma das primeiras regiões da colônia a experimen-
tar os efeitos de frentes civilizatórias, o “sertão de dentro” do São Francisco viveu 
também seu malogro de Eldorado durante o primeiro quartel de século XVII, mas 
já impulsionava o colonizador na busca de metais preciosos desde o século XVI. 
Teve ainda suas minas de salitre – matéria-prima principal para o fabrico da pólvora 
negra – cobiçadas e disputadas por empreendedores coloniais. (PUNTONI, 1998, 
p. 17-18) A babilônia étnica que era o sertão sãofranciscano, nicho de inúmeros 
povos linguística e sociologicamente distintos entre si, agravou-se com a presença 
dos colonos que, não obstante frequentemente vissem nos “bárbaros do sertão” 
uma alteridade a ser eliminada, sabiam da necessidade de forjar alianças com os 
índios a fim de viabilizarem o projeto de colonização. Infortuna contradição, já que 
a ocupação do sertão implicava a “limpeza do território” – a eliminação sumária de 
povos que se opunham irredutivelmente à presença estrangeira – e a dependência 
de contingente indígena como agente de povoamento e de defesa na construção do 
domínio colonial. (PUNTONI, 1998, p. 35)

Em uma porção do território nacional dominada pelo polígono da seca e, por 
vezes, inóspita à sobrevivência humana, o Rio São Francisco é a principal referência 
à subsistência, transporte e cosmologia. Às suas margens e nas ilhas que pontuam 
seu curso surgiu, desde cedo e muito conturbadamente, uma proto-sociedade 
brasileira, mestiça e movida por uma economia do couro que impunha formas 
novas de vassalagem e exercício do poder. (BANDEIRA, 2000) O papel dos mis-
sionários nesse território cobiçado pelos curraleiros e frequentemente rasgado pelas 
bandeiras paulistas não se limitou à formação de reduções indígenas e à pregação 
do Evangelho: a empresa de salvação das almas dos gentios não era uma atividade 
destacada do grosso do projeto colonialista, já que a expansão da fé cristã era, no 
plano religioso, a expansão imperial de uma monarquia que, dois séculos antes (final 
dos anos 1400), estava imbuída até os ossos (de seus súditos...) em uma Guerra 
Santa que custou a vida de um de seus jovens Reis. Por isso há tanta ambiguidade 
no que se refere ao impacto da presença missionária no sertão do São Francisco, 
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corroborada com o fato de algumas Ordens terem sido notórias proprietárias de 
currais e fazendas em terras por onde vagavam índios.5

O movimento missionário no submédio São Francisco entre os séculos XVII e 
XVIII contou, fundamentalmente, com a participação de quatro ordens: Jesuítas, 
Capuchinhos franceses e italianos, Oratorianos e Franciscanos. (PUNTONI, 1998, 
p. 55) As ilhas dessa porção do rio abrigavam, em 1749, as missões de N. Sra. do Ó 
(Ilha de Sorobabel, grupos Tapuia, Porcáz e Brancararuz); N. Sra. do Belém (Ilha de 
Acará, idem); Beato Serafim (Ilha da Vargem, idem); N. Sra. da Conceição (Ilha do 
Pambu, Tapuia-Cariri); São Francisco (Ilha de Aracapá, idem); São Félix do Cavalo 
(Ilha do Cavalo, idem); Santo Antônio (Ilha do Irapuá, idem); N. Sra. da Piedade (Ilha 
do Inhamum, idem); N. Sra. do Pilar (Ilha do Coripoz, Tapuia-Coripó) e N. Sra. dos 
Remédios (Ilha do Pontal, Tapuia-Tamaquiúz). (INFORMAÇÃO..., 1908, p. 421)

Nas margens esquerda e direita do rio, respectivamente os lados pernambucano 
e baiano, havia as missões de São Pedro, São João Batista de Rodelas, Imaculada 
Conceição de Pambu, Jacaré, Santo Crucifixo de Araripe, N. Sra. de Belém de Acará 
e São Francisco de Aracapá (RUBERT, 1988, p. 96-100), quase todas sob a tutela 
de Capuchinhos franceses até sua expulsão do Brasil, em fins dos anos 1600.6 As-
sumiram as missões do distrito do São Francisco os religiosos de Santa Teresa, mas 
logo caíram no desgosto do poderoso Garcia d’Ávila Pereira que, com sua prestigiosa 
influência, representou junto ao Rei português contra a pouca presteza dos trabalhos 
desses missionários, conseguindo que, por decreto real, os Teresos fossem substituídos 
pelos Capuchinhos italianos. Esses, para a felicidade da Coroa, “se contentam com o 

5 Na “Relação de Todos os Conventos e Hospícios que há dentro de Destricto d’este Governo de 
Pernambuco, com o número de Religiosos e rendas que tem cada um” o Colégio do Recife (de 
propriedade Jesuíta) possuía, dentre outras coisas, “uma fazenda nas margens do Rio São Francisco 
chamada Urubú-Mirim, e consta de um par de curraes de gado, e rende uns anos por outros 200$000” 
(INFORMAÇÃO..., 1908, p. 416); o Carmo da Reforma tinha cinco fazendas de gado, “que saptisfeitos 
os encargos, rende um anno por outro 700$000” (INFORMAÇÃO..., 1908, p. 417) e o Convento dos 
Padres da Companhia de Jesus tinha “uns curraes de gado nos Cariris e Rio Grande, que rende, em 
cada ano, deductis expensis, 150$000”. (INFORMAÇÃO..., 1908, p. 417) As outras ordens somavam 
quatro ou cinco currais juntas.

6 Os capuchinhos franceses foram expulsos da colônia quando as relações entre Portugal e França 
começaram a deteriorar com as investidas francesas no litoral do nordeste e com as crescentes des-
confianças dos portugueses em relação aos estrangeiros que atuavam no Brasil. (NANTES, 1979, p. 
123) A estratégia adotada para afugentar os missionários franceses sem criar grandes embaraços com a 
Propaganda Fide foi exigir, de todos os missionários estrangeiros, um juramento de fidelidade à Coroa 
Portuguesa. Com o juramento proibido pela Sagrada Congregação, à qual estavam subordinados os 
Capuchinhos, os oito capuchinhos franceses que vieram missionar no sertão tiveram que voltar para 
a França. (NANTES, 1979, p. 97)
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que lhes dá a Providência Divina, no que se evita a despesa que a Fazenda Real faz de 
trinta mil réis cada ano de ordinário a cada um dos missionários teresos”.7 Esperto 
em sua benevolência, Garcia d’Ávila se dispôs a assistir aos missionários italianos no 
que fosse necessário, conseguindo um eficiente meio de controle sobre as operações 
dos padres que iriam administrar aldeias cujos territórios, nas ilhas e margens do Rio 
São Francisco, dispunham de excelentes pastagens naturais.

Os antigos habitantes do interior do Nordeste formavam um mosaico de línguas e 
culturas de difícil classificação, complexificado pelos contatos frequentes com povos 
tupi e caribe e pelas consequentes migrações territoriais: os Jê teriam se movido “de 
O. para E., vindos, na opinião da maioria dos etnógrafos, das proximidades do leito 
do São Francisco” (PINTO, 1935, p. 125), sendo a mais autóctone das famílias ame-
ricanas e correspondendo aos Tapuia dos cronistas antigos. Os Cariri deviam compor, 
distintamente dos Jê, uma família linguística que ocupava a costa do Nordeste e, na 
interpretação de Barbosa Lima Sobrinho, pode ter vindo do rio Amazonas. (PINTO, 
1935, p. 125) 

Usual era, como ainda é, reunir indiscriminadamente todos esses índios do 
sertão sob a mesma designação de Tapuia8 e associá-los linguisticamente ao tronco 
macro-jê, em oposição aos Tupi, habitantes do litoral. A notória diversidade dos 
grupos tapuia não permite classificá-los como Jê, posto que separados desse tronco 
linguístico estão, por exemplo, os Fulni-ô, Xucurú, Pancararu, Xocó, Tuxá e Natú, 
sendo necessário distinguir as considerações linguísticas das etnográficas a fim de 
se evitar confusões. (LOWIE, 1946, p. 553) Na afirmação de Lowie “Tapuia é um 
termo vazio como ‘Índio Cavador’ ou ‘Siwash’ na América do Norte” e “nenhum 
bom argumento é satisfatório ao considerá-los (os grupos tapuia) como uma unidade 
étnica ou linguística”. (LOWIE, 1946, p. 556) E ainda: “Não há uma cultura ‘tapuia’; 
à exceção das referências dos antigos escritores a respeito dos diferentes grupos não 
identificados e assim designados, o termo deveria ser eliminado do uso científico”. 
(LOWIE, 1946, p. 556) Outra classificação complicada para o autor é a dos Cari-
ri, que “estavam no mais alto nível de cultura entre os brasileiros mais orientais” 

7 Carta do Rei ao Governador geral do Estado do Brasil, datada de 10/12/1709. (NANTES, 1979, 
p. 121-122)

8 Tapuia eram os índios do sertão descritos por missionários e colonizadores como falantes de uma 
“língua travada“ bastante diferente da língua geral, o Tupi da costa. Por demostrarem maior resistência 
ao colonizador português e aos missionários, além de serem investidos das mais diversas representações 
demonológicas, foram objetos de exclusão da matriz índia formadora da sociedade neo-brasileira. O 
termo também recebe sinônimos de triste, escravo e bárbaro (para um bom exame etimológico do 
termo Tapuia cf. Puntoni, 1998. p. 46).
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(LOWIE, 1946, p. 558), não eram canibais e falavam língua não Jê composta pelos 
dialetos Dzubukuá, Kipea, Pedra Branca e Sapuyá. Os falantes desses dois últimos 
dialetos foram aldeados por jesuítas no recôncavo baiano, dados como extintos em 
1891 e migraram parcialmente para a reserva Paraguaçu, próximo a Porto Seguro. 
Os Cariri foram oficialmente dados por extintos em 1891. (LOWIE, 1946, p. 558)

Provavelmente os índios do vale do Rio São Francisco eram uma amálgama de 
costumes jê e tupi. Os Obacatiara, os mesmos Cariri Dzubukuá, habitavam cinco ilhas 
no médio São Francisco,9 nas proximidades da cidade de Cabrobó (Pernambuco); 
eram antropófagos (DE LAET, 1644 apud HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 74) 
e utilizavam arco para caçar, ao contrário dos Tapuia, que utilizavam a lança. (PISO; 
MARCGRAF, 1648 apud HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 74-75) Alguns dos 
povos do Rio São Francisco, designados por Tapuia, possuíam outros hábitos tupi, 
como o uso de redes de dormir, cerâmica e cultivo de produtos semelhantes aos 
encontrados na costa. A organização social era baseada em sistema de metades e clãs 
e a autoridade política do chefe exercida apenas em períodos de guerra. (HOHEN-
THAL JUNIOR, 1960b, p. 75)

Com base em antigos fragmentos de informações sobre os índios do Rio São 
Francisco, Hohenthal Junior diz que “como em outras tribos do Nordeste do Bra-
sil, as culturas nativas do vale recaíam em duas classes gerais, tipo Tupi e tipo Jê. A 
reconstrução das culturas nativas, baseada em trabalho etnográfico de campo entre 
os atuais descendentes das tribos históricas da região, serve, em parte, para justificar 
essa suposição”. (HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 75) Como Lowie (1946), 
Hohenthal Junior aponta a falta de rigor das categorias historicamente utilizadas 
para classificar os índios do interior do Nordeste, já que os termos Jê e Tupi, quan-
do aplicados linguisticamente, não dizem nada sobre a cultura. Assim, ele conclui 
afirmando que “devemos notar que a maioria das tribos do vale do São Francisco 
não caia precisamente em uma ou outra categoria sugerida, Tupi ou Gê, mas usual-
mente mostrava uma irregular mistura de características de cada um dos dois tipos 
de cultura”. (LOWIE, 1946, p. 76) 

A área ocupada pelos índios Cariri, descendência pleiteada por algumas famílias 
Tumbalalá e Truká, no século XVII, ia do recôncavo baiano mais interiorano até as 
proximidades de São Luís, no Maranhão, livrando apenas a faixa litorânea Tupi e 
abrangendo praticamente a totalidade dos estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, 

9 Entre elas, a ilha do Pambu e, provavelmente, ambas as margens do rio nesse trecho. Ainda hoje uma 
das maiores concentrações de grupos indígenas na região Nordeste do Brasil está situada na porção 
do submédio São Francisco, entre as cidades de Paulo Afonso (Bahia) e Curaçá (Bahia).
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Paraíba e Ceará. (FERRARI, 1956b, p. 283).10 Os primeiros contatos feitos com esses 
grupos, já na primeira metade do século XVI, produziram impactos profundos por 
intermédio das expedições de extermínio de índios e busca pelas minas de ouro, 
colonização e implantação dos currais de bois, bandeiras, caça e escravatura dos ín-
dios, fundação das missões, guerras em geral e cruzadas de pacificação. (FERRARI, 
1956b, p. 279) 

A ausência da antropofagia entre os Cariri, devido à falta desse dado na biblio-
grafia dos missionários que melhor os conheciam (FERRARI, 1956A, p. 245), é 
corroborada por Lowie (1946, p. 558), mas pode ser confrontada com o que De 
Laet (1644 apud HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 74) diz dos Dzubukuá Cariri: 
“Eram de estrutura robusta, comiam carne humana e falavam uma língua própria”. 
Dos hábitos e costumes dos Cariri, Ferrari arrola o cultivo da mandioca, milho e 
feijão, o uso da cavadeira, arco e machado de pedra, enfeites corporais e botoque, 
a tecelagem de redes de algodão e as casas feitas de pau-a-pique. Entretanto, exclui 
e cerâmica, relatada por Lowie (1946, p. 558) e Hohenthal Junior (1960b, p. 76).

Vários aldeamentos foram estabelecidos pelos Jesuítas no vale do São Francisco, 
abrangendo não só os Cariri, mas índios linguisticamente classificados como Procá, 
Acará, Karuru, Xucuru e outros. Em 1696, os missionários da Companhia de Je-
sus administravam dois aldeamentos de índios Cariri no submédio São Francisco: 
Curumambá11 e Sorobabé – ou Sorobabel, ilha situada pouco abaixo da cidade de 
Cabrobó, Pernambuco. (FERRARI, 1956a, p. 240)

São poucas, e infelizmente às vezes desencontradas, as notícias sobre o aldeamento 
da Imaculada Conceição do Pambu.12 Até mesmo sua localização é imprecisa. No 
bom trabalho histórico efetuado por Arlindo Rubert sobre a presença missionária no 
Brasil, pode-se ler tanto que “Na aldeia de Pambú, sob o arcebispado da Bahia, em 
1695 constam 3 missionários” (RUBERT, 1988, p. 221) quanto: 

Aldeia da Imaculada Conceição do Pambú, na margem esquerda 
do rio S. Francisco, bispado de Olinda, de índios Cariris, que tinha, 

10 O autor não especifica se está utilizando a classificação Cariri linguística ou culturalmente, o que pode 
produzir significativas distinções ao se avaliar a área territorial ocupada por grupos assim designados. 
Hohenthal Junior (1960b, p. 72) considera que eram indubitavelmente Cariri apenas os povos que 
habitavam as ilhas e margens do submédio São Francisco e o sertão adjacente. 

11 Hohenthal Junior (1956a, p. 46) afirma que os índios da missão de Curumambá eram “Tushá” e 
não Cariri.

12 É possível que o aldeamento tenha mudado de padroeiro e passado a se chamar Santo Antônio do 
Pambu, atual “proprietário” das terras do povoado homônimo. A mudança do santo local pode ter 
ocorrido também após a transferência da missão para a Ilha da Assunção.
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em 1731, 220 crianças e 192 adultos batizados [...] Em 1745 
os índios já eram 300 e em 1758 constam somente 290, os 
quais, em 1766, ano da sua supressão, tinha um excelente 
cura em Fr. Barnabé de Genova. (RUBERT, 1988, p. 97, 
grifos nossos) 

Siqueira (1978, p. 46) confirma a presença dos Capuchinhos franceses nos al-
deamentos de Aracapá, Pambu, S. Félix e Irapuá ao século XVIII, antes da expulsão 
do Brasil, e atribui uma população de 360 índios à missão do Pambu nesse período. 

Outro problema são as datas de sua fundação e extinção.13 Nos Anais do Arquivo 
Público do Estado da Bahia lê-se: “Missões que existiram algum tempo: Palmar, 
fundada em 1695; Geremoabo – 1702; Pambu – 1702; Aracapá – 1702; [...]”. 
(BARROS, 1919, p. 16) Entretanto, numa carta escrita pelo Príncipe Conde de Val 
de Reis para o Governador Geral em resposta às queixas que lhe dirigiu o missionário 
Anastácio de Audierne sobre os abusos cometidos por Francisco Dias d’Ávila contra 
sua missão, percebe-se que a aldeia de Pambu já existia em 1681, ano da carta: “Por 
carta de Frei Anastácio de Audierne, Religioso Capuchinho, francês, Missionário 
Apostólico, que assiste na aldeia de Pambú nas Missões desse Estado, escrita ao seu 
Vigário Provincial, me foi presente o grande dano que faz aquela Missão Francisco 
Dias de Ávila [...]”. (NANTES, 1979, p. 111) 

É praticamente certo que este Capuchinho francês foi o fundador da aldeia da 
Imaculada Conceição do Pambu, fato constatado por Nantes (1979, p. 50) e por 
Barros (1919): “Frei Anastácio d’Audierne fundou a aldeia de Aramurú, a missão 
de Urucapaca e a de Pambú”. (BARROS, 1919, p. 16) Quanto à localização, a pos-
sibilidade de o aldeamento do Pambu ter mudado de lugar é viável,14 já que ocorria 
com certa regularidade o remanejamento das missões do sertão do São Francisco 

13 Em um livro de despesas da Tesouraria de Pernambuco, datado de março de 1760, consta que 
os aldeamentos de Missão Nova do São Francisco do Brejo, N. Sra. do O, N. Sra. do Belém, Beato 
Serafim e de N. Sra. da Conceição (coordenados por Franciscanos e Barbadinhos) foram reduzidos 
“pelo Sargto mor Jeronymo Mendes da Paz a Ilha da Assumpção, chamada antigame. Varge” (Códice 
258, p. I-12, 3, 35. Biblioteca Nacional/Divisão de Manuscritos). O documento localiza o aldea-
mento de N. Sra. da Conceição na ilha do Pambu e sugere que esta não era a atual ilha da Assunção. 
Hohenthal Junior (1956a, p. 50) relata que até o ano de 1746 havia missionário Capuchinho italiano 
no aldeamento de Pambu. 

14 Em mapa da região do submédio São Francisco, datado do século XVII, Pambu aparece na margem 
direita do rio, porção pernambucana (ARC. 17, 5, 35. Biblioteca Nacional/Divisão de Cartografia). 
Curioso é a falta de registro de missão no local, já que as outras aldeias da região estão assinaladas 
no referido mapa.
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entre Freguesias locais. Resta considerar os motivos administrativos e políticos que 
teriam levado o aldeamento do Pambu a ser transferido da Diocese de Olinda para 
a de Salvador. Em suma, o problema inicial – que só deve ser sanado com o apro-
fundamento das pesquisas em arquivos públicos e cartórios – é localizar com certa 
precisão no tempo e no espaço a aldeia da Imaculada Conceição do Pambu.

OS TUMBALALA DE PAMBU

Processos sociais de revisão do passado indígena por grupos locais e recontextuali-
zação de relações com a herança histórica têm sido recorrentes em todo o Nordeste. 
Tratam-se de fenômenos onde a mobilização desses grupos se faz em torno de elemen-
tos considerados principais peças de seus “estoques culturais”, notadamente práticas 
e interpretações xamânicas relativas ao toré, e suportes de identidades singulares e 
complexas. Muito já se escreveu a respeito das finalidades pragmáticas motivadoras 
de tais sociogêneses que, via de regra, estiveram em algum momento de cada pro-
cesso particular direcionadas às questões territoriais. Um dos pontos principais a 
ser investigado tornou-se, assim, a dinâmica dessas comunidades dentro da temática 
geral do que se habituou chamar de “invenção das tradições”, focando com especial 
atenção as mudanças aí vigentes nas representações sobre a mistura. Nessa matéria, 
primordial é compreender como comunidades que se querem tradicionais – e que 
outrora se autopercebiam como “caboclas” – apropriam-se da história, atribuem 
novos sentidos a ela e multiplicam-se enquanto identidades heterogêneas.

E pensar em “tradição inventada”, próximo aos termos propostos por Hobsbawm 
e Ranger (1994, p. 5), é situar o passado na agenda das intervenções da ação social. A 
tradição inventada é socialmente confeccionada a partir de intervenções sobre o passado 
que, em face às situações vividas no presente, é revisto; ou ainda, é o próprio passado 
o objeto de invenção, sendo reestabelecido mediante práticas ritualizadas e simbólicas 
repetitivas e resistentes às mudanças. (HOBSBAWM; RANGER, 1994, p. 9)

O movimento de invenção das tradições segue uma demanda ocasionada por 
mudanças sociais, atendendo às necessidades adaptativas e à conformação a funções 
novas decorrentes de tais mudanças. A tradição diferiria das “redes de convenção” 
que visam finalidades pragmáticas, pois estas não desempenham funções simbólicas 
ou rituais relevantes e utilizam justificativas técnicas e não ideológicas. (HOBSBAWM; 
RANGER, 1994, p. 10) Além disso, dado o seu caráter prático, elas podem ser dis-
solvidas ou modificadas conforme as eventuais mudanças que ocorram nos objetivos 
visados. Desse modo, Hobsbawm e Ranger definem as tradições face às “redes de 
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convenção” afirmando que “as ‘tradições’ ocupam um lugar diametralmente oposto 
às convenções ou rotinas pragmáticas”. (HOBSBAWM; RANGER, 1994, p. 11)

Fig. 1: Localização dos municípios de Curaçá e Abaré

Contudo, os processos de formalização de novos vínculos com o passado histórico 
ou imaginado que instituem práticas rituais e simbólicas e valores podem ser orienta-
dos por projetos coletivos que visem fins utilitários, sem abandonarem as justificativas 
ideológicas para tais ações sociais. É o que vem ocorrendo no âmbito das sociogêne-
ses no Nordeste indígena que afiguram-se como movimentos sociais do tipo ethnic 
renewal (NAGEL, 1997) motivados, principalmente – e não exclusivamente – por 
temas funcionais. Assim é que questões fundiárias, geradores de acirrados conflitos, 
confinamentos e migrações em todo o sertão do Nordeste, mobilizam grupos sociais 
que passam a reivindicar direitos territoriais ancestrais com base em suas múltiplas 
filiações a populações indígenas que outrora ocuparam o território e vieram à luz da 
história através do confinamento nas missões.

Uma das especificidades da sociogênese tumbalalá em relação a de outros povos 
indígenas do Nordeste foi a ausência inicial de reclames por desintrusão do território 
que tradicionalmente ocupam. Ao invés de se organizarem – inclusive com base em 
critérios formais de etnicidade – a fim de ascenderem a recursos constitucionais que 
permitissem contornar situações de conflitos territoriais, as famílias tradicionalmente 
ocupantes de sítios adjacentes ao povoado de Pambu foram motivadas principalmente 
pelo desejo de equidade em relação aos Truká da ilha da Assunção, reconhecidos pela 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) desde 1979. Pois a história das trocas rituais e 
políticas entre famílias que hoje constituem os dois povos comprova a proximidade 
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Fig. 2: Terra Indígena Tumbalalá
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cultural entre eles e justifica a mesma pretensão de ancestralidade filiada à matriz 
cariri que forneceu parcela significativa do contingente das missões indígenas no 
submédio São Francisco.15

Assim foi que os Tumbalalá construíram-se enquanto parte de uma tradição cabo-
cla regional dessa lavra e solicitaram o reconhecimento por parte da FUNAI com o 
objetivo precípuo de efetivarem um direito que consideravam legítimo e desta forma 
terem acesso às melhorias de vida que a tutela oficial supostamente promoveria. Con-
taram para isso com a mediação privilegiada dos Truká que seriam, simultaneamente, 
referencial para as ações coordenadas visando o diálogo com o órgão indigenista e 
alvo de acusações e ressentimentos devido a certos episódios da história comum aos 
dois povos que adiariam em mais de duas décadas o início da busca pelos direitos 
históricos das famílias de Pambu.16

Os índios Tumbalalá foram reconhecidos pela FUNAI no final de 2001. Em junho 
de 2009 publicou-se no DOU n. 103 a aprovação e o resumo do Relatório Circuns-
tanciado de Identificação e Delimitação da Terra Indígena Tumbalalá, uma área de 
44.978 ha situada entre os municípios de Abaré e Curaçá e enleada pela presença 
de assentamentos da Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francisco (CHESF).17 
A população hoje é de pouco menos de 1.200 pessoas vivendo principalmente de 
proventos de aposentadorias, da pesca, da agricultura e do pastoreio de subsistência. 
Um survey efetuado em 1998 com 66 unidades domésticas mostrou que 42,4% das 
famílias pesquisadas possuíam renda acima de 1 salário mínimo; 33,3% recebiam 
menos de um e 24,2% sobreviviam com 1 salário.

O arranjo organizacional adotado segue o modelo de representatividade vigente 
na maioria dos povos indígenas do Nordeste: um cacique, um pajé e lideranças locais 

15 Entendo por trocas ou permutas rituais o conjunto das relações intra e intercomunitárias, e entre 
índios e não índios, produzidas no campo do xamanismo. Envolvem tanto as práticas complementares 
de cura e de agressão (feitiçaria), quanto os desempenhos rituais de manutenção que, aparentemente 
não dirigidos por demandas patológicas, visam o equilíbrio ou desequilíbrio de corpos sociais (nota-
damente grupos ou suas frações).

16 Por “famílias de Pambu” refiro-me às famílias que tradicionalmente ocupam sítios adjacentes ao 
povoado de Pambu (como os Fatum, Pandé, “Carro”, Barbalho, Maurício etc.) e que guardam me-
mória de uma herança cultural indígena local ou regional. Devem ser diferenciadas das famílias que 
habitam tradicionalmente o mesmo povoado e que, na maioria, descendem de colonos instalados no 
sertão pela Casa da Torre.

17 Com isso faltam ainda três etapas do processo de regularização fundiária: publicação, pelo Ministério 
da Justiça, de Portaria declaratória dos limites da Terra Indígena (TI) homologação desses limites pela 
Presidência da República e registro da TI em cartório imobiliário e na Secretaria do Patrimônio da União.
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que atuam como conselheiros e exercem influência sobre um conjunto de famílias. 
Até algum tempo atrás, durante o processo de reconhecimento do grupo pela FUNAI, 
a competência de mobilização estava condensada e polarizada em lideranças de dois 
núcleos populacionais: São Miguel e Missão Velha. Tais competências tinham como 
suporte os trabalhos rituais de toré desempenhados em ambos os centros, justificando 
sua caracterização como núcleos político-rituais e não facções, posto que era a histó-
ria dos desempenhos rituais em cada núcleo que efetivamente determinava tanto os 
discursos sobre a história tumbalalá por eles enunciados, quanto sua reverberação. 
Enquanto no núcleo São Miguel a história da aldeia tumbalalá estava assentada nas 
antigas relações interindígenas de trocas rituais (que trouxeram a reboque outros 
tipos de permutas) mantidas com os Truká, Tuxá, Atikum e demais povos do sub-
médio Rio São Francisco, valendo para as lideranças deste núcleo uma posição mais 
prestigiosa no diálogo com interlocutores do presente (FUNAI, Ministério Público, 
ONG´s indigenistas etc.); no núcleo Missão Velha, com permutas rituais recentemente 
estabelecidas com os Truká, a história da aldeia tumbalalá baseava-se na autoctonia 
e endogamia das famílias que o constituem e na negação da antiguidade de uma 
atividade ritual, efetivamente voltada aos Encantado tumbalalá, no terreiro de toré 
instalado no sítio São Miguel. Sem histórico de participação nas redes regionais de 
relações interindígenas de trocas, o núcleo Missão Velha conservou um discurso sobre 
a história da aldeia tumbalalá que se manteve aquém do alcance e atração obtidos 
pelo discurso do núcleo São Miguel, agregando menos legitimidade externa a suas 
lideranças. (ANDRADE, 2008)

O direito possessório transcorre tradicionalmente por meio da transmissão da 
propriedade de pequenos lotes familiares, arrendamento e compra entre eles. Há ainda 
situações em que os Truká concederam informalmente o acesso à terra em algumas 
pequenas ilhas do Rio São Francisco que já eram utilizadas por famílias tumbalalá antes 
de sua incorporação ao território Truká, em 2001. A região do sertão de Pambu foi 
palco de um intenso fluxo de famílias e indivíduos que em épocas recentes, ou mais 
remotas, se fixaram por lá, o que, de resto, confirma a prática habitual no sertão de 
migrações constantes motivadas pelos imperativos sazonais e engrossadas por expro-
priações fundiárias de pequenos agricultores por latifundiários influentes. O survey 
realizado em 1998 evidenciou a presença de uma rede extensa de parentesco entre 
os núcleos domésticos e da qual fazem parte também os índios Truká; em tempos 
anteriores, mais que hoje, houve uma intensa mobilidade de famílias de Pambu para 
a ilha da Assunção e vice-versa.
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Foto 1: Povoado de Pambu (Ugo Maia, 1999)

E é no âmbito de uma história de trocas simbólicas com os Truká e outros povos 
do sertão do submédio São Francisco que se faz a história dos Tumbalalá. A presença 
de redes de trocas interindígenas representa a condição precípua para as sociogêneses 
no submédio São Francisco, em particular, e no Nordeste em geral. Tais redes de 
relações históricas suportam permutas de múltiplas qualidades (rituais, matrimo-
niais, comerciais etc.) e são o lugar onde, simultaneamente, categorias cosmológicas 
perpetuam-se e coletivos são atualizados. É nelas onde se devem buscar os indícios de 
permanência, durabilidade e contiguidade associadas a uma história regional de longa 
duração assentada nas trocas entre coletivos humanos e entre esses e a sobrenatureza, 
aqui representada genericamente pelos Encantados.18 Contudo, tal contiguidade só 
será encontrada no plano formal das relações (as trocas) e não no domínio do que 
é, através delas, produzido (as culturas e seus “conteúdos”). (ANDRADE, 2008) 

O background histórico traçou experiências comuns aos povos indígenas do Nor-
deste que possibilitaram a inscrição dos processos particulares de identidade no plano 
político regional das sociogêneses, pois “inicialmente projetos individualizados, a 
nível de cada identidade específica, vão se alargando como se fora em atendimento 
a certas exigências históricas que só tornam possível alcançar a unidade na diversida-

18 Os Encantados são os “espíritos auxiliares” dos mestres de toré e caracterizam-se fundamentalmente 
pelo fato de serem pessoas invisíveis que habitam o Rio São Francisco ou a caatinga distante. Além 
disso, mantêm relações cotidianas com os humanos que vão muito além do contexto ritual do toré. 
Utilizo a anotação Encantado como forma de marcar a qualidade de pessoa e a referência ao conjunto 
desses entes (para uma justificativa mais detalhada para esta anotação, vide Andrade, 2008, p. 29).
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